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O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Silvio Passos Silva, como incurso nas penas dos artigos 312 e 344, n/f do art. 69, todos do Código Penal, pois, segundo os fatos narrados na inicial: ´Em data não determinada, mas entre os dias 18 de outubro de 2011 e 16 de maio de 2012, na sede da DRFA, situada na Rua Melo e Souza, 141, São Cristóvão, nesta Cidade, o denunciado, livre e conscientemente, em função de seu cargo como inspetor de polícia, apropriou-se de peças do veículo GM/Meriva, placa LPU6742, que estava apreendido no pátio legal em função de investigação realizada no IP908-012616/2011, em proveito próprio. Os fatos só foram descobertos quando a proprietária do veículo, Fernanda Paiva, foi ao pátio legal e constatou a retirada das peças. O laudo de exame em veículo encontra-se acostado nos autos. Consta ainda do incluso procedimento que, o denunciado, em novo desígnio delitivo, no dia 18 de maio de 2012, na sede da DRFA, usou de grave ameaça, com o fim de favorecer interesse próprio, contra Fernanda Paiva. Consta do incluso procedimento que, ao ver o estado em que seu veículo se encontrava, a vítima pediu para falar com o delegado lotado na DRFA, momento em que foi impedida pelo denunciado, que a ameaçou.´ (fls. 02/02A). Pediu o parquet, em sua inicial, fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação do réu. Denúncia recebida conforme decisão de fls. 79/80, oportunidade na qual foi decretada a prisão preventiva do demandado. Merecem destaque no inquérito: o RO de fls. 03/04; os autos de reconhecimento de fls. 05 e 53; as declarações de fls. 10/12, 50/52, 55/56, 57/58 e 60/61; os dados contidos às fls. 13/14, 16/17 e 20/21, bem como os laudos de exame em veículo de fls. 25/34 e 65/66. A defesa postulou a revogação do decreto prisional, nos termos da peça de fls. 88/90 (instruída com a documentação de fls. 91/97), pleito acolhido sem oposição do parquet (fls. 97v e 98). Os mandados de prisão foram recolhidos, sendo que o decreto prisional não chegou a ser executado. O réu respondeu ao presente feito em liberdade. Pessoalmente citado (fls. 99), o réu apresentou a resposta de fls. 101. Decisão saneadora às fls. 110. Prova oral colhida, nos termos consignados às fls. 144/146, 171/173 (ver mídia de fls. 175) e 194/199 (ver mídia de fls. 200) - foram ouvidas 04 testemunhas de acusação (ver fls. 145/146, 161, 175 e 200), 03 testemunhas de defesa (fls. 200) e o réu foi interrogado (fls. 200). Nada foi requerido pelas partes em diligências (fls. 194). Alegações finais do Ministério Público às fls. 202/208. Destacando a fragilidade do contexto probatório, o Ministério Público opina pela absolvição, com fulcro no princípio in dubio pro reo. Alegações finais da defesa às fls. 209/212. Na esteira do posicionamento do parquet, a defesa técnica clama pela absolvição. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. Com razão as partes. A prova é frágil e não autoriza um decreto condenatório. Embora os laudos de fls. 25/34 e 65/66, conjugados com os depoimentos colhidos em Juízo (ver fls. 145/146 e mídias de fls. 175 e 200), comprovem que houve subtração de peças do automóvel GM/Meriva, preto, chassis nº 9BGXH75X0BC217133, placa LPU-6742/RJ, no período em que o veículo permaneceu acautelado no pátio da DRFA, a prova é frágil no que diz respeito à autoria do peculato. Ninguém presenciou o momento da subtração. A prova oral produzida em Juízo revela que o réu estava na posse das chaves do carro, mas a reação do demandado ao saber do furto foi de total surpresa. O próprio demandado, ao constatar que o carro depositado havia sido depenado, informou o ocorrido à autoridade policial, gerando a instauração de sindicância, posteriormente avocada pela Corregedoria Unificada. O Delegado de Polícia, Dr. Felipe Renato Ettori, no depoimento registrado na mídia de fls. 200, esclarece, outrossim, que o réu, apesar de estar em poder das chaves do veículo, não era o único policial a ter acesso ao automóvel. A perícia, por outro lado, constatou indícios de arrombamento. O réu nega, em seu interrogatório, a prática do injusto. Diante desse contexto, a prova dos autos se revela frágil e não confirma a autoria do peculato. No que tange à imputação do crime previsto no art. 312 do Código Penal, a absolvição se impõe, com fulcro no princípio in dubio pro reo. A prova dos autos demonstra que o réu teve conhecimento do injusto no mesmo momento em que a vítima constatou a subtração. Naquela ocasião, o réu, responsável pelas chaves do automóvel, preocupado com os desdobramentos do caso, pediu à ofendida que não reportasse a ocorrência à Corregedoria. A vítima alega que se sentiu ameaçada por conta dessa investida. O réu nega que tenha ameaçado a vítima e sua versão é corroborada pelo relato da testemunha Cláudio Miranda Lasneau (mídia de fls. 200). Réu e ofendida estavam muito nervosos após constatarem a subtração e é possível que a vítima tenha mal interpretado a reação do demandado. Corretas as ponderações do parquet quando afirma que, com relação ao crime previsto no art. 344 do Código Penal, não há prova segura sobre a existência do fato. Impõe-se, pois, a absolvição diante da ausência de comprovação da materialidade do injusto. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO, como absolvido tenho, o acusado Silvio Passos Silva (fls. 92/95) da imputação de cometimento do crime previsto nos artigos 312 e 344, n/f do art. 69, todos do Código Penal, fundamentando a absolvição nos incisos II (crime de coação no curso do processo) e V (crime de peculato) do art. 386 do Código de Processo Penal. Tendo em vista o teor da presente decisão absolutória, mantenho o atual status quo, concedendo ao réu o direito de aguardar o trânsito em julgado em liberdade. Sem custas, face ao teor da presente decisão. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se ciência à parte ofendida, como determina a Lei Adjetiva. Proceda a Serventia as anotações e comunicações necessárias. Certifique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se.
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